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PREFEITURA DE JUIZ DE FORA
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA
ATOS DO GOVERNO DO PODER EXECUTIVO

REGIMENTO INTERNO DA CONFERÊNCIA DO PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO DE JUIZ DE FORA - PDP-JF - A Secretaria de Planejamento e Gestão da Prefeitura de Juiz de Fora – SEPLAG-JF no uso de suas atribuições, conferidas pelo artigo 182 da Constituição Federal e pelos artigos 2º, inciso II e 43 da Lei Federal n.º 10257/2001, normatiza os procedimentos e a dinâmica da Conferência do Plano Diretor Participativo visando a revisão da Lei Municipal n.º 9811/2000 que instituiu o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Juiz de Fora. Capítulo I - Da Conferência - Art. 1º  A Conferência do Plano Diretor Participativo tem como objetivo a apreciação do anteprojeto de Lei do Plano Diretor Participativo de Juiz de Fora elaborado pela Secretaria de Planejamento e Gestão e das propostas de alteração encaminhadas pelos delegados. Art. 2º  A Conferência do Plano Diretor Participativo, convocada pelo Poder Executivo, por meio da SEPLAG-JF, ocorrerá nos dias 16 e 17 de outubro de 2015, na Escola de Governo sediada à Rua Maria Perpétua, 72 – 3º andar, Bairro Ladeira. Capítulo II - Da Organização - Art. 3º  A Conferência do Plano Diretor Participativo será presidida pela Secretária de Planejamento e Gestão e coordenada pela Subsecretaria de Planejamento do Território. Art. 4º  A Conferência do Plano Diretor Participativo será composta por 109 (cento e nove) membros titulares e seus respectivos suplentes, distribuídos nas seguintes categorias: I - Delegados, representantes dos Movimentos Populares eleitos nas Oficinas Comunitárias das RPs Urbanas e Oficinas Comunitárias Distritais; delegados representantes das instituições da sociedade civil ligadas ao desenvolvimento urbano, eleitos em Assembleia específica, bem como representantes indicados dos poderes públicos legislativo e executivo, assim distribuídos por seus segmentos: a – Movimentos Populares – 43 (quarenta e três); b – Entidades de Trabalhadores – 08 (oito); c – Entidades Empresariais – 10 (dez); d – Entidades Profissionais e de Classe, Acadêmicas e de Pesquisa – 10 (dez); e – Organizações Não Governamentais – ONGs – 06 (seis); f - Poder Público Legislativo – 04 (quatro); g - Poder Público Executivo – 28 (vinte e oito). II - Observadores, limitados a 30 (trinta) participantes; III - Convidados, limitados em até 10 (dez) participantes. § 1º Os delegados terão direito à voz e ao voto, os convidados, à voz e aos observadores não serão facultados nem voz e nem voto. § 2º Os observadores deverão inscrever-se presencialmente na SEPLAG-JF, situada na Av. Brasil, 2001, 5º andar, das 15h às 17h30, ou através do site www.pjf.mg.gov.br/planodiretor até o dia 12 de outubro, às 17h30. Art. 5º  Todas as categorias de participantes deverão registrar-se no credenciamento da Conferência, inclusive convidados que serão, a partir daí, distribuídos para os grupos de discussão. Capítulo III - Da Programação - Art. 6º  A Conferência do Plano Diretor terá a seguinte programação:
I. Dia 16 de outubro de 2015, sexta-feira:

18h: Credenciamento.
19h : Instalação da mesa e abertura solene.
19h30: Exposição do Processo de Elaboração da Revisão do Plano Diretor.
20h: Leitura do Regimento Interno e apresentação da dinâmica da Conferência.
II. Dia 17 de outubro de 2015, sábado:

8h: Registro de presença.
8h30: Grupos Temáticos.
10h30 Intervalo.
11h Continuidade dos Grupos Temáticos.
12h30 Almoço/ Intervalo.
13h30: Plenária: apresentação e votação das propostas dos grupos temáticos.

16h: Intervalo.
16h30: Continuidade da Plenária.
18h: Homologação das propostas na Plenária.

Capítulo IV - Das Ações e Providências dos Delegados para Apresentação de Propostas - Art. 7º  O anteprojeto de lei de Revisão do Plano Diretor de Juiz de Fora  foi apresentado aos delegados no decorrer da “III Capacitação de Delegados” e divulgado à sociedade no site do Plano Diretor Participativo. Art. 8º  As propostas de alterações ao anteprojeto de Lei do PDP deverão ser apresentadas pelos delegados, presencialmente, ou pelo site www.pjf.mg.br/planodiretor, através de formulário específico, no período de 01 à 28 de setembro de 2015. § 1º  É competência privativa dos delegados titulares o encaminhamento de propostas de alterações ao anteprojeto de lei do PDP. § 2º  O delegado suplente assumirá a titularidade e suas prerrogativas no impedimento ou impossibilidade do delegado titular. Art. 9º  As propostas de alteração encaminhadas dentro do prazo legal pelos delegados, conforme mencionado no artigo anterior, serão sistematizadas, agrupadas por temas e direcionadas aos grupos de discussão, na Conferência do PDP. Capítulo V - Dos Grupos Temáticos - Art. 10.  Os temas de abrangência do anteprojeto de lei, aos quais estarão afetos os Grupos Temáticos são os seguintes: I - Princípios Fundamentais, Diretrizes e Objetivos e Políticas Setoriais (Títulos I e II). II - Ordenamento Territorial e Gestão do Uso e Ocupação do Solo (Títulos III e V). III - Macrozoneamento (Título IV). IV - Instrumentos de Política Urbana (Título VI). V - Gestão Democrática e Sistema Municipal de Planejamento Urbano e Disposições Finais e Transitórias (Títulos VII e VIII). Art. 11. Os Grupos Temáticos terão por finalidade debater e deliberar sobre as propostas encaminhadas previamente pelos delegados, na forma de emendas supressivas, modificativas ou aditivas, ou pela manutenção do texto do anteprojeto de Lei do PDP. § 1º  A aprovação de cada emenda ou a deliberação pela manutenção do texto do anteprojeto de Lei do PDP será por maioria de dois terços. § 2º  Não alcançando o quórum estabelecido no parágrafo anterior, a proposta de emenda será encaminhada à Plenária. § 3º  O grupo poderá considerar proposta de alteração à emenda no sentido de alcançar o quórum de dois terços. Art. 12. Cada Grupo Temático será composto por: I - Delegados; II - Convidados; III - Observadores; IV - Facilitador: técnico do Poder Público Municipal; V - 2 Relatores: 1 (um) técnico do Poder Público Municipal e 1 (um) delegado que compõe o grupo temático. Parágrafo único. A composição de cada Grupo Temático deverá respeitar a proporcionalidade de distribuição dos delegados conforme previsto no inciso I do art. 4º. Art. 13.  O facilitador de cada grupo apresentará uma síntese do título do anteprojeto de lei que lhe cabe e as respectivas propostas de emenda encaminhadas antecipadamente pelos delegados. Art. 14. Os relatores de cada grupo temático sistematizarão as emendas aprovadas e as emendas que deverão ser apresentadas na Plenária. Art. 15. Os convidados poderão se manifestar para elucidações de ordem técnica, subsidiando os participantes dos grupos e da Plenária para a apreciação e votação de propostas. Capítulo VI - Da Plenária - Art. 16. A Mesa Diretora da Plenária será formada pela Secretária de Planejamento e Gestão-SEPLAG-JF, que a presidirá, pela Assessora Jurídica da SEPLAG como vice presidente, pelo Subsecretário de Planejamento do Território - SSPLAT e pelos relatores de cada grupo temático de discussão. Parágrafo único. A presidência da Mesa Diretora indicará, entre seus membros, aqueles que se encarregarão da relatoria e do controle das inscrições dos delegados. Art. 17. Os relatores farão a leitura das emendas encaminhadas à Plenária pelos seus respectivos Grupos Temáticos, iniciando-se a seguir o processo de debate e deliberação de cada proposta. Parágrafo único.  A Mesa Diretora receberá as inscrições para intervenções por parte dos delegados e convidados, controlando a sequência e o tempo das falas. Capítulo VII - Do Processo de Votação das Emendas - Art. 18. Durante a leitura das propostas de emendas pelos relatores de cada Grupo Temático, os delegados poderão inscrever-se, acenando com o crachá, para apresentar considerações e encaminhamento a favor de determinada emenda ou pela manutenção do texto do anteprojeto de Lei do PDP. Parágrafo único.  Para cada emenda será permitida uma manifestação favorável e outra pela manutenção do texto do anteprojeto de Lei do PDP de, no máximo, 2 (dois) minutos para cada manifestação. Art. 19. Encerradas as manifestações, a Mesa Diretora indagará à Plenária sobre a existência de questões de ordem, esclarecimentos ou proposta de alteração da emenda no sentido de qualificá-la. § 1º  Será confrontada por votação primeiramente a proposta de alteração de emenda e a emenda original. § 2º  A proposta vencedora será confrontada por votação com o texto do anteprojeto de Lei do PDP. Art. 20. As votações na Plenária se realizarão pela manifestação individual dos delegados mediante levantamento de seus crachás, podendo a decisão ser declarada pelo claro contraste numérico ou por contagem, caso o contraste sugira dúvidas. Parágrafo único. No caso de contagem dos votos, a decisão se dará por maioria simples. Art. 21. Poderá ser facultada, nova rodada de manifestações, de no máximo 2 minutos cada, quando houver empate na votação, tendo seus autores prioridade para reafirmá-las, justificá-las e defendê-las. Parágrafo único.  Encerradas as manifestações, a Mesa Diretora encaminhará nova votação. Art. 22. Após a votação de cada emenda não será permitido o levantamento de questões ou destaques. Art. 23.  As propostas aprovadas serão sistematizadas e consolidadas pela Mesa Diretora, juntamente com as propostas aprovadas pelos grupos temáticos de discussão, para homologação pela Plenária. Capítulo VIII - Das Disposições Finais - Art. 24. Será assegurada à Plenária o direito de interpor questionamentos à Mesa Diretora Plenária caso este regimento interno não esteja sendo cumprido. Art. 25. Os casos omissos deste regimento interno serão resolvidos pela Mesa Diretora da Plenária. Art. 26.  A SEPLAG-JF custeará as despesas relativas à realização da Conferência do PDP. Art. 27.  A SEPLAG-JF não se responsabilizará pelo custeio com alimentação, com traslado e hospedagem dos convidados. Juiz de Fora, 21 de setembro de 2015. a) ELIZABETH JUCÁ E MELLO JACOMETTI - Secretária de Planejamento e Gestão.
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